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Projeto de Lei n.º 372/XVII/1.ª (BE) 

 

Objeto: Projeto de Lei n.º 372/XVII/1.ª (BE). Retira ao IGFSS a competência para 

instaurar e instruir processos de execução por dívidas à CPAS. 

 

I. Introdução 

O Projeto de Lei n.º 372/XVII/1.ª pretende retirar ao Instituto de Gestão Financeira da 

Segurança Social, I. P. (IGFSS) a competência para instaurar e instruir processos de 

execução por dívidas à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS)1, 

transferindo essa competência para a jurisdição cível. 

A iniciativa assenta na premissa de que a CPAS é, na prática, uma entidade de natureza 

privada, cujas contribuições não têm natureza pública, pelo que o Estado não deve intervir 

na cobrança coerciva das respetivas dívidas. 

Desde logo, importa referir que a análise jurídica do projeto revela que os pressupostos 

invocados são, com o respeito devido à iniciativa parlamentar, incompletos ou incorretos, 

 
1 Cfr. Regulamento da Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores, Decreto-Lei n.º 119/2015, de 29 

de junho / Ministério da Justiça. - Aprova o novo Regulamento da Caixa de Previdência dos Advogados e 

Solicitadores. Diário da República. - Série I - n.º 124 (29-06-2015), p. 4500 – 4517. 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/119-2015-67626867


as conclusões são juridicamente infundadas e a solução proposta é constitucionalmente 

desconforme. 

Recorda-se que a CPAS nasce no Estado Novo como regime público de previdência, que 

nunca foi integrada no regime geral, sempre foi tratada como regime público especial e o 

legislador sempre a integrou na arquitetura pública da segurança social, ainda que com 

autonomia reforçada, pelo que a ideia de que a CPAS “não faz parte do sistema de 

segurança social” não tem respaldo na lei. 

II. Natureza jurídica da CPAS 

A CPAS é, nos termos da lei, uma pessoa coletiva de direito público dotada de autonomia 

administrativa e financeira, sublinhando-se que a sua natureza pública2 não é afastada 

pelo facto de ser financiada pelas contribuições dos seus beneficiários, por ter órgãos 

eleitos ou exercer funções de previdência específicas. 

A Constituição prevê expressamente a existência de entidades públicas autónomas (art.º 

267.º, n.º 1), sujeitas a tutela do Estado, mas não integradas na administração direta.  

A CPAS enquadra-se precisamente neste modelo. 

A tentativa de caracterizar a CPAS como entidade “de direito privado” não só não tem 

sustentação jurídica, como a autonomia não elimina a natureza pública, antes a confirma. 

III. Natureza das contribuições para a CPAS 

Acrescenta-se que as contribuições para a CPAS são prestações obrigatórias, impostas 

por lei, destinadas a financiar um regime público de previdência e com caráter parafiscal.3 

 

2 A natureza pública da CPAS resulta expressamente do respetivo Estatuto e da legislação que a rege. 

 
3 Cfr. Ac. Tribunal Central Administrativo Norte, 1.ª Secção Contencioso Administrativo, TAF de Mirandela, 

Helena Ribeiro, de 13.01.2023, que sustenta que a CPAS é uma pessoa coletiva de direito público; que 

prossegue finalidades de previdência; que integra a organização da segurança social, ainda que com 

especificidades; que está sujeita a tutela do Estado e que exerce funções de segurança social de natureza 

pública. 

Ou seja, o acórdão é inequívoco: a CPAS é pública, atua no domínio público e exerce funções públicas de 

previdência e donde se extrai: (…) “o regime de previdência dos advogados e solicitadores é assegurado 

pela CPAS, nos termos e condições que constam do respetivo regime. 



A existência de contrapartida (exemplo, pensão futura) não altera a natureza pública da 

prestação — sendo certo que o mesmo sucede com as contribuições para a Segurança 

Social. 

A jurisprudência constitucional tem reiterado que prestações obrigatórias impostas por 

lei, destinadas a financiar regimes públicos, integram o universo das prestações 

parafiscais, cuja cobrança coerciva pode ser atribuída a entidades públicas especializadas. 

IV. Competência executiva do IGFSS 

A atribuição ao IGFSS da competência para instaurar e instruir processos de execução 

por dívidas à CPAS é legítima, coerente com a natureza pública da CPAS, eficiente e 

constitucionalmente adequada.4 

O Estado pode, no exercício do seu poder de auto-organização (art.º 199.º, al. c) e d) da 

CRP), concentrar a cobrança coerciva de prestações obrigatórias num organismo 

especializado, garantindo uniformidade, eficiência, economia de meios e proteção do 

interesse público. 

Não existe qualquer princípio constitucional que impeça o Estado de cobrar prestações 

devidas a uma pessoa coletiva de direito público. 

V. Inconstitucionalidade material da solução proposta 

 
Em termos sumários, pode dizer-se que «a CPAS se consubstancia num sistema de previdência de base 

profissional paraestadual, enquanto a Segurança Social assume plena natureza estadual», tratando-se de 

regimes paralelos de repartição financeira que assentam o esquema de prestações sociais contributivas no 

modelo do benefício definido. Ou seja, são os atuais contribuintes dos sistemas previdenciais que se 

encontram a pagar as pensões em curso dos atuais pensionistas, numa lógica contratual de solidariedade 

intergeracional e de contínua permuta de rendimentos entre gerações - cfr. CLÁUDIO CARDOSO, in “O 

Regime da CPAS e o Regime dos Trabalhadores Independentes”, Almedina, págs. 33 e 34, e nota 11.” In, 

https://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/f92680f136ab56438025895600361407?Ope

nDocument  
4 Por curiosidade, recorda-se o que foi consagrado a respeito do regime de Interconexão de dados entre a 

CPAS e a Autoridade Tributária e Aduaneira, resultante da Lei n.º 119/2019, de 18 de setembro, em que consta 

do artigo 18.º o seguinte: 1 - Para efeitos de transparência contributiva com vista a melhorar a eficácia dos 

processos de declaração dos rendimentos para efeitos do IRS, a Caixa de Previdência dos Advogados e 

Solicitadores comunica à Autoridade Tributária e Aduaneira, por transmissão eletrónica de dados, a 

informação relativa às contribuições efetuadas àquela Caixa no âmbito do Regulamento da Caixa de 

Previdência dos Advogados e Solicitadores, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 119/2015, de 29 de junho, na sua 

redação atual. 2 - Os termos e condições da transmissão eletrónica de dados, prevista no número anterior, 

são estabelecidos por protocolo a celebrar entre a Autoridade Tributária e Aduaneira e a Caixa de 

Previdência dos Advogados e Solicitadores.https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-

/lc/141078384/202103121509/73864486/diploma/indice?p_p_state=maximized 

 

https://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/f92680f136ab56438025895600361407?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/f92680f136ab56438025895600361407?OpenDocument
https://data.dre.pt/eli/lei/119/2019/09/18/p/dre
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/67626867/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141078384/202103121509/73864486/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141078384/202103121509/73864486/diploma/indice?p_p_state=maximized


A proposta legislativa suscita sérios problemas de conformidade constitucional5, que 

sinteticamente se enunciam: 

1. Violação do princípio da igualdade (art.º 13.º CRP) 

O projeto cria um regime de exceção para uma única entidade pública, sem fundamento 

material que justifique tratamento diferenciado. Curiosamente, e tanto quanto é possível 

apurar, seria a única PCDP cujas prestações obrigatórias não poderiam ser cobradas por 

meios públicos, sem qualquer critério material constitucionalmente relevante que 

justifique tal diferenciação. Trata-se, pois, de uma diferenciação arbitrária e 

constitucionalmente inadmissível. 

2. Violação do princípio da prossecução do interesse público (art.º 266.º, n.º 1 CRP) 

A solução proposta fragiliza a cobrança coerciva, compromete a sustentabilidade 

financeira da CPAS e, mais grave ainda, coloca em risco o funcionamento de um regime 

público de previdência. 

Ora, o legislador não pode adotar soluções que enfraqueçam a eficácia da cobrança de 

prestações públicas obrigatórias. 

3. Violação do princípio da eficiência administrativa (art.º 267.º, n.º 1 e 2 CRP). 

A dispersão de ações e execuções pelos tribunais judiciais aumenta significativamente 

custos, reduz eficiência, sobrecarrega o sistema judicial e, não bastasse, contraria 

fortemente a racionalização administrativa.6 

 
5 DL 10.04.1976, na 8.ª versão mais recente, Lei n.º 1/2005, de 12.08. 

 
6 No caso da Segurança Social, as contribuições dos trabalhadores independentes são igualmente cobradas 

pelo IGFSS, garantindo uniformidade e eficiência no processo de execução. Este modelo centralizado tem 

demonstrado ser eficaz na proteção do interesse público e na sustentabilidade financeira dos regimes de 

previdência.  

A dispersão da competência para os tribunais cíveis, como proposto no projeto de lei, criaria, seguramente, 

um precedente que comprometia a eficiência administrativa e sobrecarregava o sistema judicial, 

prejudicando a arrecadação de recursos essenciais para a manutenção de regimes públicos de previdência. 

 



É sabido que a Constituição exige que a Administração Pública atue de forma eficiente, 

porém, o projeto vai exatamente no sentido oposto. 

4. Desconsideração da natureza pública da CPAS (art.º 267.º CRP) 

O projeto, ao tratar a CPAS como se se tratasse de uma entidade privada, desconsidera a 

sua natureza jurídica e subverte o regime constitucional das entidades públicas 

autónomas, o que gera um regime híbrido, incoerente e constitucionalmente insustentável 

do ponto de vista sistemático. 

VI. Considerações finais 

O regime atualmente em vigor é constitucionalmente conforme, coerente com a natureza 

pública da CPAS, a natureza parafiscal das contribuições, o princípio da eficiência 

administrativa e o interesse público na sustentabilidade do regime. 

O projeto de lei, ao pretender retirar ao Estado a competência executiva, assenta em 

premissas juridicamente frágeis e conduz a uma solução arbitrária, ineficiente, contrária 

ao interesse público e materialmente inconstitucional.  

Pelo que, e em jeito de conclusão, não se vislumbra fundamento jurídico, constitucional 

ou administrativo que justifique a alteração proposta, ademais, o Projeto de Lei n.º 

372/XVII/1.ª apresenta premissas incorretas e incompletas, propondo uma solução 

contrária à natureza jurídica da CPAS, que viola princípios constitucionais, fragiliza a 

cobrança de prestações obrigatórias e compromete o interesse público, pelo que não há 

fundamento jurídico, constitucional ou administrativo que justifique a sua aprovação, 

sendo recomendável que não seja acolhida legislativamente. 

 

Este, e ressalvada melhor opinião, é o nosso Parecer. 

 

Braga, 04.01.2026 

 



Carlos de Faria 

Vogal do Conselho Geral da Ordem dos Advogados,  

com competência delegada pelo Sr. Bastonário, Dr. João Massano. 
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